
DECRETO N.º 126/XIII

Estabelece o pagamento faseado das propinas devidas pelos estudantes do 

ensino superior e um regime especial de pagamento por beneficiários de 

bolsas de ação social, procedendo à terceira alteração à Lei n.º 37/2003, de 

22 de agosto (Bases do financiamento do ensino superior)

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 161.º da 

Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente lei estabelece o pagamento faseado das propinas devidas pela frequência de 

licenciaturas e mestrados integrados, bem como um regime especial de pagamento por 

beneficiários de bolsas de ação social, procedendo à terceira alteração à Lei n.º 37/2003, 

de 22 de agosto (Bases do financiamento do ensino superior).

Artigo 2.º

Alteração à Lei n.º 37/2003, de 22 de agosto

O artigo 16.º da Lei n.º 37/2003, de 22 de agosto, alterada pelas Leis n.ºs 49/2005, de 30 

de agosto, e 62/2007, de 10 de setembro, passa a ter a seguinte redação:
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“Artigo 16.º

[…]

1- ……………………………………………………………………………

2- ……………………………………………………………………………

3- ……………………………………………………………………………

4- ……………………………………………………………………………

5- ……………………………………………………………………………

6- ……………………………………………………………………………

7- ……………………………………………………………………………

8- ……………………………………………………………………………

9- A propina devida pela frequência de ciclo de estudos conducente ao grau 

de licenciado, bem como de ciclo de estudos conducente ao grau de 

mestre organizado nos termos do n.º 7 do artigo 13.º-A da Lei de Bases 

do Sistema Educativo, aprovada pela Lei n.º 46/86, de 14 de outubro, e 

alterada pelas Leis n.ºs 115/97, de 19 de setembro, 49/2005, de 30 de 

agosto, e 85/2009, de 27 de agosto, é objeto de pagamento em, pelo 

menos, sete prestações mensais, a contar do ato da matrícula, sem 

prejuízo da criação de outras modalidades de pagamento, total ou 

parcial, pelas instituições.

10- O pagamento de propinas pelos beneficiários de bolsas de ação social 

apenas pode ter lugar após o início do efetivo pagamento das bolsas.”
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Artigo 3.º

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor a 1 de setembro de 2017.

Aprovado em 30 de junho de 2017

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA,

(Eduardo Ferro Rodrigues)


